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Dispõe sobre análise
fisico-quimico e bacteriologica da água
potável de mesa e mineral
comercializada no Município de São
Paulo.
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Art. 1° - A água potável de mesa e mineral,
comercializada em vasilhame final , no Município de São Paulo,
deverá ser analisada, anualmente, por laboratório oficial estadual ou
Municipal, para que sejam determinadas suas características físico-
químico e bacteriológicas, devendo, por conseguinte, atender aos
padrões estabelecidos pela NTA 60 (Norma Técnica Ambiental).

§ 1° - Compete ao órgão competente do Poder Executivo
Municipal a fiscalização sanitária prevista nesta lei.

§ 2° - Considera-se vasilhame final, para efeito desta lei,
todo recipiente pelo qual a água é embalada, ou seja, litros, copos
devidamente vedados, bombonas e similares.

Art. 2° - Todas as empresas que distribuem água
embalada nos limites do Município de São Paulo, deverão ser
cadastradas e matriculadas junto ao órgão competente do Poder
Executivo Municipal.

§ único - As empresas em questão deverão possuir livro
próprio onde deverão ser registrados os seguintes dados:
a) locais de distribuição da água;	 MIMO ru 92 niumini man 1



uo proc.

L' 	 5(2	 de 19 	

b) quantidade de água comercializada e distribuída;
c) data da distribuição da água;
d) nome do técnico responsável pela fonte e pelo produto.

Art. 30 -	 O rótulo da embalagem deverá,
obrigatoriamente conter a composição do produto e o local da fonte.

Art. 40 - Os proprietários das fontes das águas
comercializadas no Município de São Paulo, deverão ser
cadastrados junto ao órgão competente do Poder Executivo
Municipal e apresentar , anualmente, análise físico-químico-
bacteriologica da fonte, em conformidade com os padrões
estabelecidos na NTA 60 (Norma Técnica Ambiental).

•
Art. 50 - O manancial, localizado no Município de São

Paulo, de onde for retirada a água para distribuição deverá ser
vistoriado pelo órgão competente do Poder Executivo Municipal,
sendo que estas fontes deverão estar devidamente protegidas,
atendendo aos seguintes requisitos mínimos:
a) A fonte de água (nascente ou poço) deverá estar situada em cota
sempre superior a instalações sanitárias (fossas sépticas, poços
absorventes , fossas secas, valas de infiltração, ... )
b) A fonte de água (nascente ou poço) deverá estar situada no
mínimo 30 metros dos locais onde se procede a criação de animais e
esterqueiras.
c) A área que circunda a fonte deve estar cercada em um raio de 10
(dez) metros.•	 d) A área que circunda a fonte deverá estar protegida por um
cinturão de valetas dispersoras.
e) Os reservatórios de acumulação deverão estar devidamente
protegidos contra infiltração, inundação , providos de bocais
protegidos em telas em sua parte superior para possibilitar ventilação
f) Os reservatórios de acumulação deverão ser lavados e
desinfetados a cada seis meses.

Art. 6° - O descumprimento no disposto nesta lei ,
ensejará :



Folha n.o 	 j 3 	 do proc.

çï-N tA 	de 19 	
•

I - Advertência;
II - Multa de 500 (quinhentas)	 UFR's (Unidades Fiscais de
Referência);
III - Na hipótese de reincidência, multa de 1000 (mil) UFR's
(unidades fiscais de referência) e cassação da licença de
funcionamento do estabelecimento infrator.

Art. 70 - Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de
90 (noventa ) dias após sua publicação.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Adriano Diogo
Vereador

•

•



•

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei estabelece a obrigatoriedade
para a Prefeitura Municipal de São Paulo em proceder a análise
periódica da água engarrafada distribuída e comercializada no
âmbito de nosso Município. Cuida a propositura de estabelecer
critérios para a fiscalização das águas engarrafadas e embaladas .
Compete, por conseguinte à Secretaria Municipal de Abastecimento,
proceder a esta fiscalização, uma vez que já exerce a função da
vigilância aos alimentos em nossa cidade.

Este instrumento normativo ajudará a proteger a
população no tocante ao risco de contaminação da água consumida,
uma vez que será coibida toda a ação de comércio clandestino de
água de mesa e mineral.

Compete ao Município , no exercício da polícia sanitária,
inspecionar os gêneros oferecidos para consumo da população local,
sendo de rigor o oferecimento de produtos adequados.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha
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Ao Senhor Assessor Chefe

Sobre o assunto, consta:

Em 27-06-97

PL. 50/97, 237/96.

ADI:MNA CICONR
Rei. 1.4o6

ATM

Ao Nobre Vereador

ADRIANO DIOGO:

Para se manifestar sobre o

PL 237/96, de autoria do ho

bre Vereador Bruno Feder,

que trata de mataria similar

de seu projeto.

.j1_

-4 , v)
N LO ROIWFO

res:_dente-

Ao Nobre Vereador

ADRIANO DIOGO:

Nos termos do despacho do

Sr. Presidente,

11.08.97

LU"dia	 ARVALHO

Amam/ T• ao h g. ObGhle
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Sr. Presidente

Solicito o normal prosseguimento do processo legislativo
afim de posterior sistematização.

Adriano Diogo
Vereador

25/08/97

À Douta Ccrnissão de
Constituição e Justiça:

Ante a manifestação do autor, para apreciação.

A Com. de Const o Justiça

li-cr) /  09, 

LUIZ AREIAS DNC,RVALHO
Au. Tecn. Leg. Chejí - A. T. M.

Kecehide
Conlfp,1
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na Comissã o de
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àsA9-7 h s •--

SEGUE 	 Mntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  C

(a)
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A ATM, A PEDIDO
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Marie
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SEGUE Juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para intormaçtio, rubricado 	

sob folha 	  n2 		

Em 	 1 	1	

(a) 	
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Assistente Técnico de Dirt-çào itt

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTIM05° è°,115'èTIÇA:
TRÂNSITO, SAUDE E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PL. 564/97, DE AUTORIA DO
NOBRE VEREADOR ADRIANO DIOGO.

•

O presente projeto obriga a Prefeitura a proceder analise periodica da agua engarrafada
distribuida e comercializada no Município.

A matéria se ampara no art. 13, inciso I e 16, todos da LOM. Pela legalidade.

Quanto ao mérito, nada temos a opor por se tratar de uma fiscalização necessária para a
saúde da população.

Quanto ao aspecto financeiro também nada a opor.
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TAQUIGRAFO
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SESSÃO DATA ORADOR
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OPERADOR

40.	 PIJ 564/97, do Vereador Adriano ldogo (PT). Estabelece a

obrigatoriedade para a Prefeitura runicipal de São Paulo em proceder

análise periOdica da água eagarrafada 3 distribu/da e comercializada no

ambito do nosso runiclpio. Fase da discussão: 18. Aprovação mediante

voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

REVISOR

CÓD. 0596
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ORAR

ACelina Acelisinarft

Ambiente Técnico clè-ar •

*CONT: APARTE-

Ace I s r

Registro 10 863

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

."

Idelci. 48$ E 04.12.97

DATASESSÃOTAQUÍGRAFO

DISKCADERNO

3

RODÍZIO

25

FOLHA

4
OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo PPB) Não há oradores ins

critoo; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favorá-

veis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem veri

ficação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

- Está aprovado o projeto.	 •

Vamos passar ao intem seguinte.

.Í

REVISOR

CÓD. 0596



TAQ.: Valéria

SEM REVISÃO

fteiSESS-ÃO /223SE
DATA: 08-11

ROD.:06 FOLHA:2

ORADOR:
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Assistente Tecrko de Direvio fi f

"17. PL 564/97, do Vereador Adriano Diogo (PT)

Estabelece a obrigatoriedade para a Prefeitura Municipal de

São Paulo em proceder análise periódica da água engarrafada

distribuída e comercializada no âmbito de nosso Município.

Fase da discussão: 2a

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado.

Item seguinte:
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação. rubricado como folha n2 	

do processo n2 	5	 1-1 	 de 199.:"1:1

À Leg.3
Senhora Chefe:

i. ] .1.1.	 , euxx, (a) 	

I
Acetina AceUde• Oliveira- • • •

Assistente Técnico de Direção Hl

Registro 10.863

O presente projeto foi aprovado em 2a discussão e
votação na 122a Sessão Extraordinária, de 08 de novembro do
corrente, estando em condições de ser enviado à sanção (em
cumprimento aos despachos à fl. 16-v. do PL 237/96, tal projeto passa
a estar apensado ao PL 564/97).

16.11.00

3RENO TNDELMAN,
Assessor Té . Legislativo Chefe

TM

RECEBIDO. EIA LEG. II

;I ao

CÓD. 0233



ANGELA BOR

Chefe de Se•

ANDREONI

Técnica IV

Sra. Denise,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autentica. Preparar

registro e carta de lei.

10/11/00

Sra. Chefe,

Providenciado, conforme solicitação de V.Sa.

10/11/00

SEGUE  'f" 	 juntado. . )5	 nesta data, 	  documento .35 	 e papel para informação, rubricado

a-%sob folha )) 	 ha 	&a a 

Em  a ia 	 . xeo
(a)

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Assistente de Chefia Técnica
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CÂMARA MUNICIPAL DE SIO -8114451-150AJZA SANTOS

Assistente de Chefia Técnica

Folha n'

I

FOla n...

n%

São Paulo,	 de novembro de 2000.

— OF—LEO3

OFICIO N.0442/2000

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela

Câmara em sessão de 08 de novembro do corrente relativa ao Projeto de Lei n° 564/97,

de autoria dos Vereadores Adriano Diogo e Bruno Feder, que dispõe sobre análise

físico-químico e bacteriológica da água potável de mesa e mineral comercializada no

Município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus

protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMAÇUOUTO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

dhfo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P AstILU" recnica

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 08 DE NOVEMBRO

DE 2000. Cópia extraída de fls. n° 1/3 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 564/1997).

(Vers. Adriano Diogo e Bruno Feder). Dispõe sobre análise físico-químico e

bacteriológica da água potável de mesa e mineral comercializada no Município de São

Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - A água potável

de mesa e mineral, comercializada em vasilhame final, no Município de São Paulo,

deverá ser analisada, anualmente, por laboratório oficial estadual ou municipal, para

que sejam determinadas suas características físico-químico e bacteriológicas, devendo,

por conseguinte, atender aos padrões estabelecidos pela NTA 60 (Norma Técnica

Ambiental). § 1° - Compete ao órgão competente do Poder. Executivo Municipal a

fiscalização sanitária prevista nesta lei. § 2° - Considera-se vasilhame final, para efeito

desta lei, todo recipiente pelo qual a água é embalada, ou seja, litros, copos

devidamente vedados, bombonas e similares. Art. 2° - Todas as empresas que

distribuem água embalada nos limites do Município de São Paulo, deverão ser

cadastradas e matriculadas junto ao órgão competente do Poder Executivo Municipal.

Parágrafo único — As empresas em questão deverão possuir livro próprio onde deverão

ser registrados os seguintes dados: a) locais de distribuição da água; b) quantidade de

água comercializada e distribuída; c) data da distribuição da água; d) nome do técnico

responsável pela fonte e pelo produto. Art. 3° - O rótulo da embalagem deverá,

obrigatoriamente conter a composição do produto e o local da fonte. Art. 4° - Os

proprietários das fontes das águas comercializadas no Município de São Paulo,

deverão ser cadastrados junto ao órgão competente do Poder Executivo Municipal e

apresentar, anualmente, análise físico-químico-bacteriológica da fonte, em

conformidade com os padrões estabelecidos na NTA 60 (Norma Técnica Ambiental).

Art. 5 ° - O manancial, localizado no Município de São Paulo, de onde for retirada a

água para distribuição deverá ser vistoriado pelo órgão competente do Poder Executivo

Municipal, sendo que estas fontes deverão estar devidamente protegidas, atendendo

aos seguintes requisitos mínimos: a) a fonte de água (nascente ou poço) deverá estar

situada em cota sempre superior a instalações sanitárias (fossas sépticas, poços

absorventes, fossas secas, valas de infiltração, ...); b) a fonte de água (nascente ou

poço) deverá estar situada no mínimo 30 metros dos locais onde se procede a criação

de animais e esterqueiras; c) a área que circunda a fonte deve estar cercada em um raio
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de 10 (dez) metros; d) a área que circunda a fonte deverá estar protegida por um

cinturão de valetas dispersoras; e) os reservatórios de acumulação deverão estar

devidamente protegidos contra infiltração, inundação, providos de bocais protegidos

em telas em sua parte superior para possibilitar ventilação; f) os reservatórios de

acumulação deverão ser lavados e desinfetados a cada seis meses. Art. 6° - O

descumprimento no disposto nesta lei, ensejará: I — Advertência; II — Multa de 500

(quinhentas) UFR's (Unidades Fiscais de Referência); III — Na hipótese de

reincidência, multa de 1000 (mil) UFR's (Unidades Fiscais de Referência) e cassação

da licença de funcionamento do estabelecimento infrator. Art. 7° - Esta lei deverá ser

regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias após sua publicação. Art. 8° - Esta lei

?rsna data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,
IVA 	 , Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" extrai a presente
leSalat
Rte de fls. do livro competente n° 52 e digitei. Eu,

	 rgrASSAM 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi.
Assistente de Chefie Técnica

São Paulo, 10 de noveifibro de 2000. Chefe da Seção Técnica de Pr iAro e Registro de

J03C	 C11164:40-Sni 1/ir-sA N 

CÂ MARA MUNICIPAL DE SAainneVecnIca

Folhh n•

no. 	 5.91 	
41do proc.

de 199 

MIIDS-

s.t14

e?

có • I

Documentos Legislativos, 
MTGEUÁ

Diretora do Departamento doe

Paulo.-

Mafirk àl	 ---
Mc'è g glastiWs d a Câilib1~,i15.g"ZiétaSáôt0

erwAteRE0NiStO,

• iaa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribe'ro; Mohamad

Said Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS

Assistant. de Chefia Técnica

LEI N°	 DE	 DE	 DE 2000.

Dispõe sobre análise fisico-
químico e bacteriológica da água
potável de mesa e mineral
comercializada no Município de
São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 08 de novembro de 2000,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - A água potável de mesa e mineral, comercializada em
vasilhame final, no Município de São Paulo, deverá ser analisada, anualmente, por
laboratório oficial estadual ou municipal, para que sejam determinadas suas
características físico-químico e bacteriológicas, devendo, por conseguinte, atender aos
padrões estabelecidos pela NTA 60 (Norma Técnica Ambiental).

§ 1° - Compete ao órgão competente do Poder Executivo Municipal a
fiscalização sanitária prevista nesta lei.

§ 2° - Considera-se vasilhame final, para efeito desta lei, todo
recipiente pelo qual a água é embalada, ou seja, litros, copos devidamente vedados,
bombonas e similares.

Art. 2° - Todas as empresas que distribuem água embalada nos
limites do Município de São Paulo, deverão ser cadastradas e matriculadas junto ao
órgão competente do Poder Executivo Municipal. Parágrafo único — As empresas em
questão deverão possuir livro próprio onde deverão ser registrados os seguintes dados:

a) locais de distribuição da água;
b) quantidade de água comercializada e distribuída; c) data da

distribuição da água; d) nome do técnico responsável pela fonte e pelo produto.

Art. 3° - O rótulo da embalagem deverá, obrigatoriamente conter a
composição do produto e o local da fonte.

Art. 4° - Os proprietários das fontes das águas comercializadas no
Município de São Paulo, deverão ser cadastrados junto ao órgão competente do Poder
Executivo Municipal e apresentar, anualmente, análise físico-químico-bacteriológica
da fonte, em conformidade com os padrões estabelecidos na NTA 60 (Norma Técnica
Ambiental).
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAuLp
ANTOSJOSÉ CRISTINO SOU S 

Assistente de Chefia Técnica

Folha 1.1

•

Art. 5 ° - O manancial, localizado no Município de São Paulo, de
onde for retirada a água para distribuição deverá ser vistoriado pelo órgão competente
do Poder Executivo Municipal, sendo que estas fontes deverão estar devidamente
protegidas, atendendo aos seguintes requisitos mínimos:

a) a fonte de água (nascente ou poço) deverá estar situada em cota
sempre superior a instalações sanitárias (fossas sépticas, poços absorventes, fossas
secas, valas de infiltração, ...);

b) a fonte de água (nascente ou poço) deverá estar situada no mínimo
30 metros dos locais onde se procede a criação de animais e esterqueiras;

c) a área que circunda a fonte deve estar cercada em um raio de 10
(dez) metros;

d) a área que circunda a fonte deverá estar protegida por um cinturão
de valetas dispersoras;

e) os reservatórios de acumulação deverão estar devidamente
protegidos contra infiltração, inundação, providos de bocais protegidos em telas em
sua parte superior para possibilitar ventilação;

f) os reservatórios de acumulação deverão ser lavados e desinfetados
a cada seis meses.

Art. 6° - O descumprimento no disposto nesta lei, ensejará:
1— Advertência;
II — Multa de 500 (quinhentas) UFR's (Unidades Fiscais de

Referência);
III — Na hipótese de reincidência, multa de 1000 (mil) UFR's

(Unidades Fiscais de Referência) e cassação da licença de funcionamento do
estabelecimento infrator.

Art. 7° - Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa)
dias após sua publicação.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 10 de novembro de 2000.

O Presidente,
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São Paulo, 16 de novembro de 2000.

Recebi ofício Leg. 3 n° 442/00, de 16/11/00,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 564/97, de autoria dos Ver. Adriano Diogo e Bruno Feder.
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Senhor Presidente

GABINETE DO PREFEITO

Olício _.4. .z et' n.o

Tendo em vista que o Projeto de Lei n° 564/97,

que dispõe sobre análise físico-químico e bacteriológica da água potável de

mesa e mineral comercializada no Município de São Paulo, deverá ser

promulgado por Vossa Excelência, nos termos do disposto no § 7° do artigo

42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, sirvo-me deste para

comunicar que, para o referido diploma, foi reservado o número 13.095.

Assim sendo, devolvo com o presente a cópia

autêntica do mencionado projeto e aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Ao Excelentíssimo

Senhor Armando Mellão Neto

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

CMF/msmrp
Reserva 564.doc

SGM - 002 - DGM
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Sra. Denise,

Juntar ao presente o Oficio ATL 120/00.

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autentica de lei promul-

gada. Preparar carta de lei e lauda.

08/12/00

(1

ANGELA B DP4 ANDREONI

Chefe de	 Técnica IV

Sra. Chefe,

Preparado, conforme solicitação de V.Sa.

08/12/00 •
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 08 DE NOVEMBRO

DE 2000. Cópia extraída de fls. n° 1/3 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 564/1997).

(Vers. Adriano Diogo e Bruno Feder). Dispõe sobre análise físico-químico e

bacteriológica da água potável de mesa e mineral comercializada no Município de São

Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - A água potável

de mesa e mineral, comercializada em vasilhame final, no Município de São Paulo,

deverá ser analisada, anualmente, por laboratório oficial estadual ou municipal, para

que sejam determinadas suas características fisico-químico e bacteriológicas, devendo,

por conseguinte, atender aos padrões estabelecidos pela NTA 60 (Norma Técnica

Ambiental). § 1° - Compete ao órgão competente do Poder Executivo Municipal a

fiscalização sanitária prevista nesta lei. § 2° - Considera-se vasilhame final, para efeito

desta lei, todo recipiente pelo qual a água é embalada, ou seja, litros, copos

devidamente vedados, bombonas e similares. Art. 2° - Todas as empresas que

distribuem água embalada nos limites do Município de São Paulo, deverão ser

cadastradas e matriculadas junto ao órgão competente do Poder Executivo Municipal.

Parágrafo único — As empresas em questão deverão possuir livro próprio onde deverão

ser registrados os seguintes dados: a) locais de distribuição da água; b) quantidade de

água comercializada e distribuída; c) data da distribuição da água; d) nome do técnico

responsável pela fonte e pelo produto. Art. 30 - O rótulo da embalagem deverá,

obrigatoriamente conter a composição do produto e o local da fonte. Art. 4° - Os

proprietários das fontes das águas comercializadas no Município de São Paulo,

deverão ser cadastrados junto ao órgão competente do Poder Executivo Municipal e

apresentar, anualmente, análise fisico-químico-bacteriológica da fonte, em

conformidade com os padrões estabelecidos na NTA 60 (Norma Técnica Ambiental).

Art. 5 ° - O manancial, localizado no Município de São Paulo, de onde for retirada a

água para distribuição deverá ser vistoriado pelo órgão competente do Poder Executivo

Municipal, sendo que estas fontes deverão estar devidamente protegidas, atendendo

aos seguintes requisitos mínimos: a) a fonte de água (nascente ou poço) deverá estar

situada em cota sempre superior a instalações sanitárias (fossas sépticas, poços

absorventes, fossas secas, valas de infiltração, ...); b) a fonte de água (nascente ou

poço) deverá estar situada no mínimo 30 metros dos locais onde se procede a criação

de animais e esterqueiras; c) a área que circunda a fonte deve estar cercada em um raio
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de 10 (dez) metros; d) a área que circunda a fonte deverá estar protegida por um

cinturão de valetas dispersoras; e) os reservatórios de acumulação deverão estar

devidamente protegidos contra infiltração, inundação, providos de bocais protegidos

em telas em sua parte superior para possibilitar ventilação; f) os reservatórios de

acumulação deverão ser lavados e desinfetados a cada seis meses. Art. 6° - O

descumprimento no disposto nesta lei, ensejará: I — Advertência; II — Multa de 500

(quinhentas) UFR's (Unidades Fiscais de Referência); III — Na hipótese de

reincidência, multa de 1000 (mil) UFR's (Unidades Fiscais de Referência) e cassação

da licença de funcionamento do estabelecimento infrator. Art. 7° - Esta lei deverá ser

regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias após sua publicação. Art. 8° - Esta lei

,

entrará ,	 :yr na data de sua publicação, revogadas as disposiçôes em contrário. Eu,
DrI I .14 Iiiikifíit V.A 	 Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" extrai a presente13V

ta
*A
r ' 

Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" extrai a presente

	 IfFt--;Sikta 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi.
Asslatatite 4. Ude Técnica

São Paulo, 10 de noveffibro de 2000. Chefe da Seção Técnica de paro e Registro de

Documentos Legislativos, ANGEtA 
ISKANORE04ist°' SONIA MARIA v gfignTr"

Diretora do Departamento doeltd~§1~s da CM». "r n lificipS1PWSW

Paulo.-

dhfo.

cópi • I	 ente de fls. do livro competente n° 52 e digitei. Eu,
-Mi.	 : t 4 , ,u tar 9

iv

cópiaVpilfnente de fls. do livro competente n° 52 e digitei. Eu,

DEt

cópia

MARIA v
liflicipS1Pa'éarsw(5°
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Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei n° 13.095, de 08
de dezembro de 2000, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7° do artigo 42 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, que dispõe sobre análise físico-químico e
bacteriológica da água potável de mesa e mineral comercializada no Município de São
Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARManà A -NETO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

dhfo.



Folha n". 	 C9-31  	do proc.

5C 1/ 	 de 199.,54
18 — OF—LEG3

I OFICIO 1.4.0456/2000.,	 	 JOSE-CRISM40-60454fifes-

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO P
KiMtaietticnica

C9-31  	do proc.

	 Cópia autêntica. LEI N° 13.095 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000.

(PROJETO DE LEI N° 564/97). (Vers. Adriano Diogo e Bruno Feder). Dispõe sobre

análise fisico-químico e bacteriológica da água potável de mesa e mineral

comercializada no Município de São Paulo. Armando Mellão Neto, Presidente da

Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de

acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga

a seguinte lei: Art. 1° - A água potável de mesa e mineral, comercializada em

vasilhame final, no Município de São Paulo, deverá ser analisada, anualmente, por

laboratório oficial estadual ou municipal, para que sejam determinadas suas

características físico-químico e bacteriológicas, devendo, por conseguinte, atender aos

padrões estabelecidos pela NTA 60 (Norma Técnica Ambiental). § 1° - Compete ao

órgão competente do Poder Executivo Municipal a fiscalização sanitária prevista nesta

lei. § 2° - Considera-se vasilhame final, para efeito desta lei, todo recipiente pelo qual

a água é embalada, ou seja, litros, copos devidamente vedados, bombonas e similares.

Art. 2° - Todas as empresas que distribuem água embalada nos limites do Município de

São Paulo, deverão ser cadastradas e matriculadas junto ao órgão competente do Poder

Executivo Municipal. Parágrafo único — As empresas em questão deverão possuir livro

próprio onde deverão ser registrados os seguintes dados: a) locais de distribuição da

água; b) quantidade de água comercializada e distribuída; c)data da distribuição da

água; d)nome do técnico responsável pela fonte e pelo produto. Art. 3° - O rótulo da

embalagem deverá, obrigatoriamente conter a composição do produto e o local da

fonte. Art. 4° - Os proprietários das fontes das águas comercializadas no Município de

São Paulo, deverão ser cadastrados junto ao órgão competente do Poder Executivo

Municipal e apresentar, anualmente, análise fisico-químico-bacteriológica da fonte, em

conformidade com os padrões estabelecidos na NTA 60 (Norma Técnica Ambiental).

Art. 5 ° - O manancial, localizado no Município de São Paulo, de onde for retirada a

água para distribuição deverá ser vistoriado pelo órgão competente do Poder Executivo

Municipal, sendo que estas fontes deverão estar devidamente protegidas, atendendo

aos seguintes requisitos mínimos: a) a fonte de água (nascente ou poço) deverá estar

situada em cota sempre superior a instalações sanitárias (fossas sépticas, poços

absorventes, fossas secas, valas de infiltração, ...); b) a fonte de água (nascente ou
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poço) deverá estar situada no mínimo 30 metros dos locais onde se procede a criação

de animais e esterqueiras; c) a área que circunda a fonte deve estar cercada em um raio

de 10 (dez) metros; d) a área que circunda a fonte deverá estar protegida por um

cinturão de valetas dispersoras; e) os reservatórios de acumulação deverão estar

devidamente protegidos contra infiltração, inundação, providos de bocais protegidos

em telas em sua parte superior para possibilitar ventilação; f) os reservatórios de

acumulação deverão ser lavados e desinfetados a cada seis meses. Art. 6° - O

descumprimento no disposto nesta lei, ensejará: I — Advertência; II — Multa de 500

(quinhentas) UFR's (Unidades Fiscais de Referência); III — Na hipótese de

reincidência, multa de 1000 (mil) UFR's (Unidades Fiscais de Referência) e cassação

da licença de funcionamento do estabelecimento infrator. Art. 70 - Esta lei deverá ser

regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias após sua publicação. Art. 8° - Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000. O Presidente, a) Armando

Mellão Neto. Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 08

de d- Nir de 2000. O Diretor Geral, a) Luiz Carvalho Diniz. Eu,

»Em & 437 o VA  , Assistente Parlamentar, padrã "QPA-05-A" extraí a presente
.Azsis I e ,damentar

cópi. . - ente do original e digitei. Eu, JOSÉ CRISTINO tOuZA SANTnS-, Assistente de Chefia
Assistente ale Chefia Técnica

Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 08 de dezembro de 2000. Chefe da

ANDRE 

Seção Té nica de Preparo	 Registro de Documentos Legislativos,

ANGRAIRO.

.4i

NI	

 niretora do Departamento dosMStO, 	
eágp de Se, Téçnica lv	 SONIA RIA VEãZOLLA
Serviços Legislativos da Cânaar&M cipalrdeSãoEPÉtulo.-

01".7

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad

Said Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.
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LEI N° 13.095 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000.
(Projeto de Lei n° 564/97)

(Vereadores Adriano Diogo e Bruno Feder)

Dispõe sobre análise físico-químico e
bacteriológica da água potável de
mesa e mineral comercializada no
Município de São Paulo.

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo,
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1° - A água potável de mesa e mineral, comercializada em
vasilhame final, no Município de São Paulo, deverá ser analisada, anualmente, por
laboratório oficial estadual ou municipal, para que sejam determinadas suas características
fisico-químico e bacteriológicas, devendo, por conseguinte, atender aos padrões
estabelecidos pela NTA 60 (Norma Técnica Ambiental).

§ 1° - Compete ao órgão competente do Poder Executivo Municipal a
fiscalização sanitária prevista nesta lei.

§ 2° - Considera-se vasilhame final, para efeito desta lei, todo recipiente
pelo qual a água é embalada, ou seja, litros, copos devidamente vedados, bombonas e
similares.

Art. 2° - Todas as empresas que distribuem água embalada nos limites
do Município de São Paulo, deverão ser cadastradas e matriculadas junto ao órgão
competente do Poder Executivo Municipal. Parágrafo único — As empresas em questão
deverão possuir livro próprio onde deverão ser registrados os seguintes dados:

a) locais de distribuição da água;
b) quantidade de água comercializada e distribuída;
c) data da distribuição da água;
d) nome do técnico responsável pela fonte e pelo produto.
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Art. 30 - O rótulo da embalagem deverá, obrigatoriamente conter a
composição do produto e o local da fonte.

Art. 40 - Os proprietários das fontes das águas comercializadas no
Município de São Paulo, deverão ser cadastrados junto ao órgão competente do Poder
Executivo Municipal e apresentar, anualmente, análise fisico-químico-bacteriológica da
fonte, em conformidade com os padrões estabelecidos na NTA 60 (Norma Técnica
Ambiental).

Art. 5 ° - O manancial, localizado no Município de São Paulo, de onde
for retirada a água para distribuição deverá ser vistoriado pelo órgão competente do Poder
Executivo Municipal, sendo que estas fontes deverão estar devidamente protegidas,
atendendo aos seguintes requisitos mínimos:

a) a fonte de água (nascente ou poço) deverá estar situada em cota
sempre superior a instalações sanitárias (fossas sépticas, poços absorventes, fossas secas,
valas de infiltração, ...);

b) a fonte de água (nascente ou poço) deverá estar situada no mínimo 30
metros dos locais onde se procede a criação de animais e esterqueiras;

c) a área que circunda a fonte deve estar cercada em um raio de 10 (dez)
metros;

d) a área que circunda a fonte deverá estar protegida por um cinturão de
valetas dispersoras;

e) os reservatórios de acumulação deverão estar devidamente protegidos
contra infiltração, inundação, providos de bocais protegidos em telas em sua parte superior
para possibilitar ventilação;

f) os reservatórios de acumulação deverão ser lavados e desinfetados a
cada seis meses.

Art. 6° - O descumprimento no disposto nesta lei, ensejará:
1— Advertência;
II — Multa de 500 (quinhentas) UFR's (Unidades Fiscais de Referência);
III — Na hipótese de reincidência, multa de 1000 (mil) UFR's (Unidades

Fiscais de Referência) e cassação da licença de funcionamento do estabelecimento
infrator.

Art. 7° - Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias
após sua publicação.
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Assistente de Chefia Técnica

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000.

O Presidente,

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de dezembro de
2000.

O Diretor Geral,

•

dhfo.



Li

Folha ri".
n„.

do proc.

de 19 .9q

• RECHI Ehl:
4 "4 / 12

Anexo:

-----TgretsTratr=5" orrzr serres-
nd	 Assistente de Chefia Técnica

CÁ MARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

São Paulo, 13 de dezembro de 2000.

Recebi oficio Leg. 3 n° 456/2000, de 13/12/2000,

- encaminhando ao Executivo cópia autêntica da Lei n° 13.095 de 08/12/2000

promulgada pela Câmara, de acordo com § 7° do artigo 42 da LOM .

MARLENE G1MEN/S GRAL1DES
ATL-S M
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LEI 13.095 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000.
(PROJETO DE LEI 564/97)
(VEREADORES ADRIANO DIOGO E BRUNO FEDER)

Dispõe sobre análise físico-químico e
bacteriológica da água potável de mesa
e mineral comercializada no Município !
de São Paulo.

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de
acordo com o § 7° do art. 42 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. I' - A água potável de mesa e mineral, comercializada em
vasilhame final, no Município de São Paulo, deverá ser anali-
sada, anualmente, por laboratório oficial estadual ou municipal,
para que sejam determinadas suas características fisico-químico
e bacteriológicas, devendo, por conseguinte, atender aos pa-
drões estabelecidos pela NTA 60 (Norma Técnica Ambiental).
§ 1 . - Compete ao órgão competente do Poder Executivo Mu-
nicipal a fiscalização sanitária prevista nesta lei.
§ 2° - Considera-se vasilhame final, para efeito desta lei, todo
recipiente pelo qual a água é embalada, ou seja, litros, copos
devidamente vedados, bombonas e similares.
Art. 2° - Todas as empresas que distribuem água embalada nos
limites do Município de São Paulo, deverão ser cadastradas e
matriculadas junto ao órgão competente do Poder Executivo
Municipal.	 .
Parágrafo único - As empresas em questão deverão possuir
livro próprio onde deverão ser registrados os seguintes dados:
a) locais de distribuição da água; 	 •
b) quantidade de água comercializada' e distribuída;
c) data da distribuição da água;
d) nome do técnico responsável pela fonte e pelo produto.
Art. 3° - O rótulo da embalagem deverá, obrigatoriamente
conter a composição do produto e o local da fonte.
Art. 4° - Os proprietários das fontes das águas comercializadas
no Município de São Paulo, deverão ser cadastrados junto ao
órgão competente do Poder Executivo Municipal e apresentar,I
anualmente, análise fisico-químico-bacteriológica da fonte, em
conformidade com os padrões estabelecidos na NTA 60
(Norma Técnica Ambiental).
Art. 5° - O manancial, localizado no Município de São Paulo,
de onde for retirada a água para distribuição deverá ser visto-
riado pelo órgão competente do Poder Executivo Municipal,
sendo que estas fontes deverão estar 'devidamente protegidas, •
atendendo aos seguintes requisitos mínimos:
a) a fonte de água (nascente ou poço) deverá estar situada em
cota sempre superior a instalações sanitárias (fossas sépticas,
poços absorventes, fossas secas, valas de infiltração, ...);
b) a fonte de água (nascente ou poço) deverá estar situada no
mínimo 30 metros dos locais onde se procede a criação de ani-

/ mais e estemuleiras;
c) a área que circunda a fonte deve estar cercada em um raio
de 10 (dez) metros;
d) a área que circunda a fonte deverá estar protegida por um
cinturão de valetas dispersoras; 	 .
e) os reservatórios de acumulação deverão estar devidamente
protegidos contra infiltração, inundação, providos de bocais
protegidos em telas em sua parte superior para possibilitar
ventilação;	 ._ . _
f) os reservatórios de acumulação deverão ser lavados e desin-
fetados a cada seis meses.
Art. 6° - O descumprimento no disposto nesta lei, ensejará:
1 - Advertência;
II - Multa de 500 (quinhentas) UFIR's (Unidades Fiscais de
Referência);
111 - Na hipótese de reincidência, multa de 1000 (mil) UFIR's
(Unidades Fiscais de Referência) e cassação da licença de fim-
cionamento do estabelecimento infrator.
Art. 7° - Esta lei deverá ser regulamentada no prazp de 90 (no-
venta) dias após sua publicação.
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçãO,
revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000. 	 -
O Presidente, Armando Mellão Neto

_ Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São _
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ANGELA BÓRDIN ANDRONI
Chefe de Seção Técnica 1V
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